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Resumo 
O presente artigo tem por objetivo discutir sobre diversidade cultural e religiosa no campo educacional 
brasileiro, à luz das perspectivas antirracista e decolonial. Considerando os avanços e retrocessos 
políticos, religiosos e culturais que marcam o cenário nacional contemporâneo, discute-se a 
necessidade de repensar o currículo, a formação docente e as políticas públicas de educação à luz das 
Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008 e das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais. A análise fundamenta-se em uma abordagem qualitativa de caráter 
bibliográfico e documental, complementada por reflexões provenientes de diálogos em pesquisas de 
campo com professores da rede pública no estado do Amapá. O estudo sustenta que a efetiva 
valorização da diversidade cultural e religiosa depende da desconstrução de paradigmas eurocêntricos 
e coloniais ainda presentes nas práticas pedagógicas e nas políticas educacionais. Com base em autores 
como Nilma Lino Gomes, Kabengele Munanga, Walter Mignolo, Sueli Carneiro, Catherine Walsh e Lélia 
Gonzalez, argumenta-se que a educação inclusiva e plural deve promover a dignidade humana, a 
laicidade, o respeito inter-religioso e o reconhecimento das epistemologias africanas e indígenas como 
parte constitutiva da identidade nacional. Conclui-se que a escola pública brasileira ocupa papel central 
na promoção de uma cultura de paz, respeito e igualdade racial, sendo o currículo um instrumento 
político de resistência e de reexistência diante do racismo estrutural e das intolerâncias 
contemporâneas. 
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INTRODUÇÃO 
O Brasil é um país cuja formação histórica, social e cultural foi edificada sobre a pluralidade. 

Essa pluralidade, entretanto, não se traduziu em igualdade de direitos ou reconhecimento da 

diferença. Ao contrário, a herança colonial e escravocrata estruturou um modelo de sociedade 

que hierarquiza identidades, culturas e crenças. Assim, discutir a diversidade cultural e religiosa 

em tempos de recrudescimento de intolerâncias e negacionismos constitui não apenas um 

imperativo ético, mas também uma exigência política e pedagógica (Laraia, 2001; Cury, 2018; 

Custódio, 2025). 

Nas últimas décadas, o debate educacional sobre diversidade passou a incorporar com 

maior densidade as noções de educação das relações étnico-raciais e educação intercultural, 

impulsionado por marcos legais como as Leis nº 10.639/2003 e 11.645/2008, que tornaram 

obrigatório o ensino da história e cultura afro-brasileira, africana e indígena nos currículos da 

educação básica. Tais legislações, acompanhadas pela Resolução CNE/CP nº 01/2004, Parecer 

CNE/CEB nº 14/2015 e pela Base Nacional Comum Curricular – BNCC (Brasil, 2017), colocaram 

a diversidade no centro das políticas educacionais. Entretanto, a distância entre a norma e a 

prática ainda é expressiva, sobretudo diante do contexto político recente, marcado por 

tentativas de silenciamento das diferenças e pela ascensão de discursos religiosos excludentes 

em espaços públicos e escolares. 

Nessa conjuntura, as discussões sobre diversidade cultural e religiosa devem ser 

reinterpretadas sob o prisma antirracista e decolonial, o que implica reconhecer que o racismo 

e o colonialismo são sistemas de poder ainda operantes nas estruturas educativas, nos 

currículos e nas epistemologias dominantes. Como defendem Walsh (2013), Walsh, Oliveira e 

Candau (2018) e Mignolo (2018), a decolonialidade propõe uma ruptura epistemológica e 

política com as narrativas universais eurocentradas, abrindo espaço para as vozes, os saberes, 

os fazeres e as práticas historicamente subalternizadas — sobretudo as de origem africana e 

indígena. 

No campo da educação, essa mudança de perspectiva exige repensar o papel da escola 

pública como espaço de interculturalidade crítica (Candau, 2016) e de reconstrução das 

identidades. A diversidade cultural, longe de ser uma pauta acessória, torna-se eixo 

estruturante de uma educação voltada à justiça social e à reparação histórica. Para tanto, a 
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formação docente precisa contemplar não apenas o conhecimento técnico, mas a consciência 

política sobre as relações de poder que produzem exclusões e desigualdades. 

Ao adotar essa abordagem, este artigo busca compreender como a diversidade cultural 

e religiosa pode ser entendida como patrimônio imaterial e educativo, e como sua valorização 

está vinculada à construção de uma educação inclusiva e antirracista, capaz de superar as 

hierarquias coloniais do saber e da fé. Retoma-se, assim, a relevância das religiões de matrizes 

africanas (RMA) e das espiritualidades indígenas como expressões legítimas de resistência e de 

produção de conhecimento, frequentemente marginalizadas pelo paradigma cristão-

hegemônico que domina a cultura escolar brasileira (Custódio, 2025). 

A reflexão proposta parte de uma análise qualitativa e crítica, que articula as dimensões 

legais, políticas, culturais e pedagógicas da diversidade, situando-as no cenário atual do país. 

No contexto de retrocessos nas políticas de inclusão, de desmonte de conselhos e órgãos de 

promoção da igualdade racial e de aumento de crimes de intolerância religiosa, torna-se 

urgente recolocar a educação como instrumento de transformação social e equidade humana. 

Dessa forma, o presente artigo tem por objetivo discutir sobre diversidade cultural e 

religiosa no campo educacional brasileiro, à luz das perspectivas antirracista e decolonial. Nos 

tópicos seguintes, o texto desenvolverá uma fundamentação teórica atualizada sobre 

diversidade cultural e religiosa; apresentará a metodologia utilizada; analisará as intersecções 

entre currículo, relações étnico-raciais e ensino religioso; e, por fim, discutirá caminhos e 

desafios para a consolidação de uma educação plural, democrática e antidiscriminatória. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
Diversidade cultural, religiosidade e decolonialidade: uma leitura crítica da educação brasileira 

A compreensão da diversidade cultural e religiosa no Brasil demanda uma análise que 

ultrapasse as fronteiras do discurso multiculturalista superficial, deslocando o debate para o 

campo das relações de poder e saber que estruturam a sociedade brasileira desde a 

colonização. A perspectiva decolonial propõe justamente o desvelamento dessas estruturas 

coloniais que permanecem naturalizadas nos currículos, nas práticas pedagógicas e nas 

concepções hegemônicas de conhecimento. 

A noção de diversidade cultural não pode ser compreendida apenas como coexistência 

pacífica entre culturas diferentes, mas como um campo de disputas simbólicas e políticas. 

Como afirma Hall (2003, 2019), as identidades culturais são construções históricas e relacionais, 
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produzidas em contextos de desigualdade e poder. No caso brasileiro, a diversidade cultural se 

manifesta como produto de encontros e desencontros entre povos indígenas, africanos e 

europeus, em um processo de mestiçagem que não eliminou, mas hierarquizou as diferenças. 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 215, assegura a todos o pleno exercício 

dos direitos culturais e o acesso às fontes da cultura nacional, reconhecendo a diversidade 

como patrimônio da sociedade. Já o artigo 216 define o patrimônio cultural brasileiro como o 

conjunto de bens de natureza material e imaterial portadores de referência à identidade e à 

memória dos diferentes grupos formadores do país. Essa concepção foi ampliada pela 

Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial (UNESCO, 2003), que destaca 

práticas, expressões, conhecimentos e técnicas que as comunidades reconhecem como parte 

integrante de seu patrimônio cultural. 

Entretanto, o reconhecimento formal da diversidade não tem impedido a persistência 

de formas de exclusão simbólica, sobretudo das expressões afro-brasileiras e indígenas. Como 

observa Munanga (2015, 2016, 2020), a valorização da cultura africana e afro-brasileira ainda 

é frequentemente tratada de modo folclórico ou exótico, esvaziada de seu potencial político e 

epistêmico. Essa operação discursiva é uma forma de racismo cultural, que reconhece a 

diferença apenas quando esta não ameaça o centro hegemônico eurocêntrico. 

Assim, o patrimônio cultural imaterial das religiões de matrizes africanas (RMA) — como 

o Candomblé, a Umbanda e o Tambor de Mina — deve ser compreendido não apenas como 

expressão religiosa, mas como sistema civilizatório que articula saberes, valores éticos, 

cosmologias e modos de existir. Sua inserção nos currículos escolares não é mera inclusão de 

conteúdos, mas uma reparação histórica e epistêmica que rompe com o monopólio cristão-

ocidental sobre o campo da moral e da espiritualidade (Gomes, 2007, 2012, 2017, 2020, 2023). 

A pluralidade religiosa brasileira, evidenciada pelos censos do IBGE (Brasil, 2010, 2022), 

reflete a presença de múltiplas tradições de fé — católicas, protestantes, afro-brasileiras, 

espíritas, indígenas, islâmicas e orientais — coexistindo num espaço social marcado por tensões 

e desigualdades. Essa diversidade, contudo, tem sido acompanhada por um aumento dos casos 

de intolerância religiosa, especialmente contra praticantes das religiões de matrizes africanas 

e povos de terreiro (ONU, 2024; Brasil, 2023; Cardoso, 2025). 

Em teoria, o Estado brasileiro é laico, conforme o artigo 19 da Constituição Federal. No 

entanto, a presença crescente de discursos e práticas religiosas nas políticas públicas e no 

currículo escolar evidencia uma laicidade frágil e seletiva (Souza, 2017), frequentemente 
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capturada por projetos políticos de inspiração fundamentalista. Essa captura se reflete na 

resistência à implementação de políticas de diversidade religiosa, na censura de conteúdos 

sobre religiões não cristãs e na tentativa de impor visões moralizantes em nome da “educação 

de valores”. 

A educação para o pluralismo religioso, conforme apontam Wolff (2005; 2018) e Rech 

(2009), é condição indispensável para a construção da convivência democrática. Isso significa 

compreender a religião não como doutrina, mas como fenômeno cultural e simbólico, parte da 

constituição da identidade coletiva e individual. O ensino religioso, portanto, deve assumir 

caráter não confessional, laico e intercultural, conforme previsto na Resolução CNE/CEB nº 

4/2010 e reafirmado nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica (Brasil, 2013) 

e pelo Fórum Nacional Permanente do Ensino Religioso – FONAPER (2009; 2024). 

O campo teórico da decolonialidade oferece um conjunto de contribuições 

fundamentais para repensar a educação brasileira. Conforme Mignolo (2018) e Walsh (2013) e 

Walsh, Oliveira e Candau (2018), a colonialidade não se limita ao domínio político e econômico, 

mas estende-se às esferas do saber, do ser e do poder — configurando o que Quijano (2000) 

denominou “colonialidade do poder”. Assim, a educação tradicional, centrada em 

epistemologias eurocêntricas, reproduz as lógicas coloniais de inferiorização das culturas 

africanas e indígenas. 

A educação decolonial propõe a superação dessa lógica por meio da ecologia de saberes 

(Santos, 2021, 2022) e da valorização das epistemologias plurais. Nesse sentido, as 

epistemologias afro-brasileiras — expressas nas oralidades, nas práticas de terreiro, nas 

cosmovisões yorubanas e banto, e nas pedagogias comunitárias — configuram um repertório 

de conhecimentos legítimos, que precisam ser reconhecidos e incorporados aos processos 

formativos. 

A perspectiva antirracista, por sua vez, conforme Gomes (2007, 2012, 2017, 2020, 2023) 

e Carneiro (2011, 2020, 2023), exige que a educação vá além da celebração da diversidade, 

assumindo posição ética e política frente às desigualdades raciais. Isso implica desmantelar os 

dispositivos de exclusão no currículo, na formação docente e na gestão escolar. O antirracismo, 

portanto, é prática de resistência e também de reconstrução de sentidos, pois questiona os 

fundamentos do universalismo branco que sustenta as narrativas oficiais da história e da 

religião. 
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A decolonialidade e o antirracismo convergem na defesa de uma educação libertadora 

e insurgente, inspirada em Freire (1996), que reconhece os sujeitos como protagonistas da 

própria história. Essa educação deve produzir reexistências — modos de viver e ensinar que 

confrontam o epistemicídio (Carneiro, 2011, 2020, 2023) e afirmam a potência dos saberes 

subalternizados. Nesse horizonte, o currículo deixa de ser um instrumento de homogeneização 

cultural e se torna campo de disputa e de libertação. 

No contexto político e cultural contemporâneo, a escola pública brasileira enfrenta o 

desafio de afirmar-se como espaço de democracia e pluralidade diante de tentativas de censura 

e controle ideológico. O avanço de movimentos religiosos conservadores, a desinformação e o 

negacionismo científico têm impactado o ambiente escolar, especialmente nas discussões 

sobre gênero, raça e religião. Nesse cenário, a implementação de uma educação antirracista e 

decolonial assume caráter urgente e estratégico. 

Como destaca Gonzalez (1987, 2018, 2020), o racismo brasileiro é um sistema de poder 

que se expressa de maneira sutil e cotidiana, naturalizando a inferiorização de corpos e saberes 

negros. A escola, ao reproduzir currículos eurocentrados e monoculturais, perpetua o que 

Santos (2021, 2022) chama de “monocultura do saber”. Por isso, repensar a educação sob o 

signo da diversidade cultural e religiosa significa também disputar o sentido da nação, da 

memória e da cidadania. 

A escola precisa reconhecer-se como espaço intercultural e inter-religioso, onde o 

diálogo entre cosmovisões diversas seja prática pedagógica e política cotidiana. Nesse 

processo, o papel do professor é essencial: ele atua como mediador de saberes e agente 

político na construção de uma sociedade mais justa, equânime e solidária. A formação docente 

inicial e continuada deve, portanto, incorporar criticamente os referenciais da educação das 

relações étnico-raciais, da educação em direitos humanos e da educação para a diversidade. 

 

METODOLOGIA 
A presente pesquisa adota uma abordagem qualitativa, de caráter exploratório, bibliográfico e 

documental (Lakatos; Marconi, 2010), com aportes de análise crítica fundamentada na 

perspectiva antirracista e decolonial. Essa escolha metodológica justifica-se pela natureza 

complexa e interdisciplinar do objeto de estudo — a diversidade cultural e religiosa na 

educação brasileira —, cuja compreensão exige leitura interpretativa das relações entre saber, 

poder e cultura. 
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Conforme Flick (2009), a pesquisa qualitativa privilegia a compreensão dos significados 

atribuídos pelos sujeitos às suas práticas e contextos, em detrimento da mensuração de 

variáveis. Nesse sentido, busca-se compreender como os discursos e as práticas educacionais, 

políticas e religiosas produzem e reproduzem hierarquias culturais, raciais e epistêmicas no 

ambiente escolar. 

O estudo fundamenta-se em três procedimentos principais: 1) Análise bibliográfica, 

com base em autores clássicos e contemporâneos das áreas da educação, sociologia, filosofia 

e estudos decoloniais, como Nilma Lino Gomes, Sueli Carneiro, Kabengele Munanga, Walter 

Mignolo, Catherine Walsh, Lélia Gonzalez, Boaventura de Sousa Santos, Paulo Freire e outros 

que discutem diversidade, currículo e antirracismo; 2) Análise documental, considerando 

legislações, políticas públicas e diretrizes nacionais e internacionais, como a Constituição 

Federal (1988), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996), as Leis 

nº 10.639/2003 e 11.645/2008, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 

Relações Étnico-Raciais (Resolução CNE/CP nº 01/2004), a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), o Plano Nacional de Educação em Direitos 

Humanos (2023) e os Relatórios da ONU, UNESCO e dados do canal de denúncias do Ministério 

dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC), o Disque 100, sobre intolerância religiosa (2024–

2025); 3) Reflexões de campo e experiências docentes, derivadas de investigações e diálogos 

com professores e professoras da rede pública em diferentes municípios do estado do Amapá, 

durante processos de pesquisa, formação continuada e levantamento de dados sobre práticas 

pedagógicas, laicidade e diversidade religiosa. 

A análise dos dados segue uma interpretação crítico-hermenêutica (Gadamer, 2015), 

que permite relacionar texto e contexto, teoria e prática, passado e presente. Os resultados 

não são apresentados como verdades conclusivas, mas como leituras situadas e 

comprometidas com a transformação social, articulando epistemologia e política no 

enfrentamento ao racismo e à colonialidade do saber. 

O caráter decolonial do método manifesta-se na busca pela valorização das vozes 

subalternizadas, dos saberes ancestrais e das cosmovisões não ocidentais como fundamentos 

legítimos da produção de conhecimento. Essa escolha metodológica também se ancora na 

proposta de pesquisa engajada (Walsh, 2013; Walsh, Oliveira e Candau, 2018), entendida como 

prática de resistência intelectual e ética comprometida com a justiça social, a igualdade racial 

e o direito à diferença. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Currículo, diversidade cultural e ensino religioso no contexto antirracista e decolonial 

O currículo escolar constitui-se como um dispositivo político e ideológico, e não como um 

simples conjunto neutro de conteúdos. Como enfatiza Silva (1995, 2005), o currículo é uma 

prática de significação: ele seleciona, organiza e legitima saberes, definindo quem pode falar, 

o que pode ser ensinado e quais experiências são consideradas legítimas. Assim, o currículo é, 

ao mesmo tempo, instrumento de dominação e potencial espaço de resistência. 

Historicamente, o currículo brasileiro foi estruturado a partir de uma racionalidade 

eurocêntrica e cristã, herdada do período colonial e reforçada pela tradição enciclopédica e 

conteudista da educação. Essa herança construiu um imaginário nacional que privilegia a 

branquitude, a cultura ocidental e o cristianismo como referência de civilização (Santos, 2019). 

Consequentemente, as culturas africanas, indígenas e populares foram tratadas como 

marginais ou exóticas — um processo de epistemicídio (Carneiro, 2011, 2020, 2023) que 

invisibilizou os saberes de povos subalternizados. 

As políticas curriculares pós-1988, especialmente a LDB n. 9.494/1996, Lei nº 

10.639/2003 e Lei n. 11.645/2008, trouxeram avanços importantes ao reconhecer a 

necessidade de incluir a história e cultura afro-brasileira e africana na educação básica. No 

entanto, a efetivação dessas políticas ainda enfrenta obstáculos estruturais, como a falta de 

formação docente, a resistência institucional e o conservadorismo religioso que tenta 

reconfigurar a escola pública como espaço de proselitismo. 

Ao repensar o currículo a partir de uma ótica decolonial, a escola deve assumir o 

compromisso de reconstruir suas narrativas fundantes, substituindo a ideia de “universalidade 

do saber” pela noção de pluriversalidade (Mignolo, 2018), em que múltiplas epistemologias 

coexistem e dialogam em pé de igualdade. Isso implica repensar as práticas pedagógicas, os 

materiais didáticos, as formas de avaliação e o próprio conceito de cidadania, compreendido 

não como assimilação, mas como reconhecimento e coabitação na diferença. 

A diversidade religiosa brasileira, longe de representar apenas um mosaico cultural, 

expressa uma disputa simbólica e política pelo controle da moral pública e das políticas 

educacionais. Nos últimos anos, o crescimento das bancadas religiosas no Congresso Nacional 

e o avanço de pautas conservadoras têm tensionado o princípio constitucional do Estado laico. 

Essa tendência repercute diretamente nas escolas, onde a pressão de grupos religiosos visa 
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restringir discussões sobre gênero, racismo, espiritualidades afro-brasileiras e direitos 

humanos. 

O ensino religioso torna-se, nesse contexto, um campo estratégico de disputa. A 

legislação atual — especialmente o art. 33 da LDB, alterado pela Lei nº 9.475/1997 — define o 

ensino religioso como disciplina de matrícula facultativa e de caráter não confessional, devendo 

respeitar a diversidade cultural e religiosa do Brasil. Contudo, como observa Wolff (2005; 2018), 

Junqueira (2017), Fonaper (2024), entre outros, essa diretriz tem sido frequentemente violada, 

com práticas confessionais e proselitistas que reforçam hierarquias entre religiões. 

A educação antirracista e decolonial propõe um ensino religioso comprometido com a 

ética do respeito e da pluralidade, centrado no diálogo intercultural. As religiões de matrizes 

africanas, as espiritualidades indígenas e as filosofias orientais devem ser tratadas como 

expressões legítimas do sagrado, e não como “outras” em relação à tradição cristã. Nesse 

sentido, a escola laica é aquela que garante a liberdade de crença e de não crença, criando 

condições para o exercício da cidadania religiosa sem hierarquizações. 

A intolerância religiosa, sobretudo contra povos de terreiro, constitui uma das faces do 

racismo estrutural brasileiro. Segundo o Relatório da Secretaria de Políticas de Promoção da 

Igualdade Racial – SEPPIR (Brasil, 2023), mais de 80% dos casos de violência religiosa registrados 

no país têm como alvo praticantes de religiões de matriz africana. Essa realidade exige que a 

educação, como política pública, adote uma postura ativa na defesa da liberdade religiosa e no 

combate às discriminações, por meio da formação ética, crítica e intercultural. 

A implementação da Lei nº 10.639/2003, e posteriormente da Lei nº 11.645/2008, 

marcou um divisor de águas na história da educação brasileira, ao tornar obrigatório o ensino 

de história e cultura afro-brasileira, africana e indígena nos currículos da educação básica. No 

entanto, mais de duas décadas após sua promulgação, o desafio permanece: transformar a 

letra da lei em prática pedagógica cotidiana. 

As pesquisas de Gomes, 2007, 2012, 2017, 2020, 2023), Carneiro (2011, 2020, 2023), 

Custódio e Foster (2023), Foster e Custódio (2024), Custódio (2025), entre outros, demonstram 

que, apesar dos avanços legais, ainda predomina nas escolas uma cultura curricular 

eurocentrada, que privilegia referências ocidentais e brancas em detrimento de saberes 

africanos, afro-brasileiros e indígenas. Esse desequilíbrio revela que a questão racial não é 

apenas temática, mas estrutural e epistêmica: o racismo define o que é considerado 

conhecimento válido e o que é relegado à invisibilidade. 
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O currículo como narrativa étnico-racial (Onofre, 2008) propõe desconstruir as 

narrativas dominantes e dar visibilidade às histórias silenciadas. Essa concepção aproxima-se 

da ideia de currículo insurgente (Walsh, 2013; Walsh, Oliveira e Candau, 2018), que reconhece 

o potencial educativo dos saberes populares, comunitários e ancestrais. Nesse sentido, incluir 

as religiões de matrizes africanas, os saberes quilombolas e as cosmologias indígenas nos 

conteúdos escolares não é um ato de inclusão, mas de reparação e reconstrução histórica. 

O currículo deve, portanto, tornar-se lugar de enunciação de identidades e campo de 

disputa por legitimidade epistemológica. Isso implica romper com práticas pedagógicas 

homogêneas, desconstruir a ideia de neutralidade do conhecimento e adotar metodologias 

que promovam o diálogo entre diferentes formas de saber. A pedagogia intercultural crítica 

(Candau, 2016) aponta justamente para essa necessidade de transversalizar as diferenças, 

transformando-as em eixo articulador do processo educativo. 

A experiência de escolas que incorporam projetos de educação étnico-racial demonstra 

que o reconhecimento das identidades negras, indígenas e periféricas gera impactos positivos 

na autoestima e no desempenho escolar dos estudantes (Gomes, 2007, 2012, 2017, 2020, 

2023). O currículo, quando construído de forma dialógica e participativa, torna-se ferramenta 

de emancipação, rompendo com a lógica meritocrática e monocultural da educação 

tradicional. 

A efetivação de uma educação antirracista e decolonial depende diretamente da 

formação de professores. No entanto, a formação docente no Brasil ainda é fortemente 

marcada por um modelo técnico e conteudista, que ignora as dimensões éticas, políticas e 

culturais da prática educativa. Como argumenta Munanga (2015, 2016, 2020), não há educação 

antirracista possível sem o reconhecimento do racismo como problema epistemológico e 

pedagógico. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais 

(Resolução CNE/CP nº 01/2004) determinam que todos os cursos de formação docente 

incorporem conteúdos que contemplem a história e cultura afro-brasileira, africana e indígena, 

bem como metodologias para o enfrentamento do racismo. Contudo, muitas universidades 

ainda tratam essas temáticas como disciplinas optativas ou secundárias, o que fragiliza o 

compromisso institucional com a diversidade. 

A formação decolonial exige o reconhecimento da docência como ato político e prática 

de libertação. Inspirada em Freire (1996), ela pressupõe o diálogo entre saberes acadêmicos e 



E. Serrão Custódio – Entre culturas e crenças... 
11 

 

PLURA, Revista de Estudos de Religião, ISSN 2179-0019, vol. 17, n. 1, 2026, p. 1-21 

populares, o compromisso ético com a transformação social e a valorização das experiências 

dos educandos como ponto de partida para o ensino. O professor torna-se, assim, mediador 

entre epistemologias plurais, articulando conhecimentos científicos, espirituais e comunitários. 

Além disso, é necessário fortalecer políticas públicas que garantam formação 

continuada voltada à diversidade. Programas como o “Educação Antirracista nas Escolas” 

(Brasil, 2023) e o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (Brasil, 2007) constituem 

instrumentos estratégicos para a consolidação de práticas pedagógicas comprometidas com a 

equidade racial. No entanto, sua eficácia depende da articulação entre União, estados e 

municípios, bem como da resistência ativa frente a movimentos políticos que tentam 

deslegitimar a pauta antirracista. 

Nesse contexto, a resistência docente adquire um papel de protagonismo. Professores 

e professoras que incorporam perspectivas críticas em suas práticas tornam-se agentes de 

reexistência pedagógica (Gomes, 2007, 2012, 2017, 2020, 2023), desafiando a colonialidade 

que persiste na estrutura educacional. Essa resistência se manifesta em pequenas ações 

diárias: na escolha de autores negros e indígenas, na inclusão de conteúdos invisibilizados, na 

valorização da oralidade e na abertura ao diálogo inter-religioso. 

A noção de reexistência (Walsh, 2013; Walsh, Oliveira e Candau, 2018) remete à ideia 

de existir de novo, de recriar-se a partir das margens. No campo educacional, ela designa as 

práticas e movimentos que emergem das periferias, quilombos, aldeias e comunidades 

religiosas como respostas criativas e políticas à exclusão. A escola, nesse sentido, pode ser tanto 

espaço de opressão quanto de libertação. 

Nas últimas décadas, diversas experiências de educação escolar quilombola, indígena e 

intercultural têm mostrado que é possível construir pedagogias centradas nas identidades 

locais, na ancestralidade e na espiritualidade. Essas experiências rompem com a noção de 

escola única e universal, afirmando a pluralidade como princípio educativo. As escolas 

quilombolas, por exemplo, articulam o ensino formal com saberes tradicionais, histórias orais, 

rituais religiosos e práticas coletivas, configurando uma verdadeira pedagogia decolonial. 

A educação religiosa de matriz africana também tem se afirmado como prática de 

resistência, ao promover o reconhecimento dos terreiros como espaços de educação 

comunitária, cultural e espiritual. Conforme Custódio (2025), os terreiros funcionam como 

centros de produção e transmissão de conhecimento, onde se preservam valores éticos, 

linguísticos e ambientais fundamentais para a cultura afro-brasileira. Sua inclusão como 
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patrimônio imaterial da nação é passo decisivo para a superação do racismo religioso e para a 

consolidação de uma educação plural. 

O conceito de educação como reexistência amplia a compreensão de inclusão: não se 

trata apenas de inserir sujeitos marginalizados na escola, mas de reconstruir a própria escola a 

partir das epistemologias desses sujeitos. Trata-se de fazer emergir novas formas de ensinar, 

aprender e conviver, baseadas na solidariedade, no diálogo e na justiça social. 

As escolas brasileiras que enfrentam o racismo religioso e cultural, portanto, assumem 

papel fundamental na defesa da democracia. Ao valorizar a pluralidade e questionar o 

colonialismo epistêmico, tornam-se laboratórios de cidadania e territórios de esperança 

(Freire, 1996). Nelas, a diversidade não é um desafio a ser tolerado, mas uma potência 

transformadora. 
 

Diversidade religiosa e teorias pluralistas: para além da tolerância e 
da coexistência 
A abertura de espaço para a diversidade religiosa no contexto educacional não pode restringir-

se à simples coexistência de crenças ou à celebração episódica de manifestações culturais 

(Junqueira, 2017; Matos; Sousa, 2020; Custódio; Foster, 2023; Custódio, 2025). Conforme 

argumenta Wolff (2005; 2018), a educação para o pluralismo religioso requer uma abordagem 

dialógica, fundada na ética da alteridade e voltada à compreensão mútua, e não à mera 

tolerância. Enquanto a tolerância permite a diferença desde que silenciada e subordinada, o 

pluralismo religioso pressupõe reconhecimento ativo e respeito recíproco entre tradições 

distintas, assumindo a experiência religiosa como dimensão existencial e cultural constitutiva 

dos sujeitos (Junqueira; Alves, 2005; Santos Neto, 2022). 

Rech (2009), Streck (2012), Custódio e Klein, (2015), Junqueira (2017), Fermo (2024), 

Custódio, (2025), entre outros, enfatizam que o ensino religioso contemporâneo, quando 

orientado por perspectivas pluralistas, rompe com o paradigma catequético e confessional e 

assume caráter crítico, investigativo e humanizador. Nessa perspectiva, a escola deve 

possibilitar que os estudantes compreendam as religiões como fenômenos históricos, culturais 

e simbólicos, formando sujeitos capazes de conviver com a diversidade sem hierarquizá-la 

(Cury, 2018). Tal concepção aproxima-se da noção de laicidade inclusiva, que não elimina a 

religião do espaço público, mas garante condições igualitárias de manifestação e expressão 

(Wolff, 2005). 
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Adotar uma abordagem pluralista e intercultural na educação religiosa implica 

reconhecer que, historicamente, determinadas tradições — sobretudo as religiões de matrizes 

africanas e espiritualidades indígenas — foram submetidas a processos de estigmatização, 

criminalização e epistemicídio (Nogueira; Beise; Silva, 2021; Andrade; Lourenço, 2024). Nesse 

sentido, promover pluralismo no currículo significa enfrentar assimetrias de poder e romper 

com a lógica colonial que define algumas religiões como legítimas e outras como superstição 

ou ameaça (Carneiro, 2011; Gomes, 2017; Walsh, 2013). 

Ao avaliar metodologias já existentes no campo do ensino religioso, observa-se que 

grande parte da produção acadêmica ainda se concentra em abordagens fenomenológicas e 

descritivas, que apresentam diferentes crenças sem problematizar as desigualdades históricas 

entre elas (Rech, 2009; Junqueira, 2017; Fonaper, 2024). A metodologia adotada neste estudo 

— fundamentada na perspectiva crítica, intercultural e antirracista — busca avançar além dessa 

dimensão descritiva ao articular pluralismo religioso com justiça social, reparação histórica e 

enfrentamento ao racismo religioso. Assim, argumenta-se que a abordagem proposta supera 

modelos tradicionais por integrar formação ética, reconhecimento de epistemologias plurais e 

defesa da laicidade democrática como princípios estruturantes do currículo. 

Oferecer espaço à diversidade religiosa na escola, portanto, significa produzir condições 

reais de enunciação para sujeitos historicamente silenciados, garantindo que estudantes de 

matrizes africanas e indígenas não precisem esconder suas identidades para serem aceitos. 

Nesse horizonte, a escola torna-se espaço político e pedagógico de construção de paz e 

dignidade humana, rompendo com discursos religiosos de ódio e com práticas proselitistas que 

operam sob formas veladas de violência (Cury, 2018; Fonaper, 2024; Custódio, 2025). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A diversidade cultural e religiosa, enquanto expressão da pluralidade humana, constitui o cerne 

de uma educação democrática, inclusiva e antirracista. Entretanto, a análise desenvolvida neste 

artigo evidencia que, no contexto brasileiro contemporâneo, o reconhecimento legal da 

diversidade não tem sido suficiente para desmontar as estruturas coloniais e racistas que 

sustentam as práticas educativas. 

O desafio maior não reside apenas em incluir novos conteúdos nos currículos, mas em 

reconfigurar as epistemologias e pedagogias que moldam a educação nacional. Isso requer 

compreender o currículo como campo de disputa e de poder, no qual as vozes historicamente 
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silenciadas — negras, indígenas, quilombolas, periféricas e religiosas — precisam ocupar o 

centro da narrativa educacional. 

A leitura antirracista e decolonial propõe deslocar o eixo do conhecimento do norte 

global para os saberes do sul, reconhecendo as epistemologias afro-brasileiras e indígenas 

como fundamentos válidos da formação humana. A escola, nesse sentido, deve tornar-se um 

espaço de ecologia de saberes (Santos, 2021, 2022), em que múltiplas racionalidades coexistam 

em diálogo, e onde o ato de ensinar e aprender se configure como exercício de liberdade e de 

dignidade. 

No cenário político recente, marcado pela ascensão de discursos extremistas e pelo 

enfraquecimento de políticas públicas de inclusão, a educação assume papel crucial na defesa 

da democracia, dos direitos humanos e no combate ao racismo estrutural (Almeida, 2019). O 

recrudescimento da intolerância religiosa e do racismo estrutural desafia professores e 

gestores a reafirmarem o compromisso ético e político com a laicidade, o respeito e a justiça 

social. 

A Lei nº 10.639/2003, a Lei nº 11.645/2008, a Resolução CNE/CP nº 01/2004 e o Plano 

Nacional de Educação em Direitos Humanos (Brasil, 2007) representam marcos inegáveis no 

processo de construção de uma política educacional antirracista. No entanto, sua efetividade 

depende da implementação concreta de ações articuladas de formação docente, produção de 

materiais didáticos contextualizados e fortalecimento das escolas como espaços de diálogo 

intercultural e inter-religioso. 

Ao valorizar o patrimônio cultural imaterial das religiões de matrizes africanas, das 

cosmologias indígenas e das comunidades quilombolas, a escola se compromete com um 

projeto civilizatório plural, que reconhece a alteridade como riqueza e não como ameaça. A 

diversidade religiosa, nesse contexto, não é obstáculo à convivência democrática, mas 

expressão da maturidade cidadã de um povo que aprende a conviver com a diferença. 

A educação brasileira precisa seguir o caminho da reexistência pedagógica: reinventar-

se, reencantar-se e se reorientar a partir dos princípios da solidariedade, do respeito e da 

ancestralidade. Somente uma escola que se reconhece como parte ativa da luta contra o 

racismo, o epistemicídio e a intolerância poderá formar sujeitos capazes de transformar o 

mundo. 

Assim, conclui-se que uma educação antirracista e decolonial não é apenas um 

horizonte utópico, mas uma urgência ética e política. Requer-se coragem para reconstruir 
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currículos, rever práticas, reformar mentalidades e, sobretudo, reafirmar o papel da educação 

como força de libertação. O compromisso com a diversidade cultural e religiosa, enquanto 

patrimônio da humanidade, é também um compromisso com a própria humanidade — plural, 

digna e livre. 
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Abstract 
This article aims to discuss cultural and religious diversity in the Brazilian educational field, from an anti-
racist and decolonial perspective. Considering the political, religious, and cultural advances and setbacks 
that mark the contemporary national scenario, it discusses the need to rethink the curriculum, teacher 
training, and public education policies in light of Laws No. 10.639/2003 and No. 11.645/2008 and the 
National Curriculum Guidelines for Education on Ethnic-Racial Relations. The analysis is based on a 
qualitative approach of a bibliographic and documentary nature, complemented by reflections from 
dialogues in field research with teachers from the public school system in the state of Amapá. The study 
argues that the effective appreciation of cultural and religious diversity depends on the deconstruction 
of Eurocentric and colonial paradigms still present in pedagogical practices and educational policies. 
Based on authors such as Nilma Lino Gomes, Kabengele Munanga, Walter Mignolo, Sueli Carneiro, 
Catherine Walsh, and Lélia Gonzalez, it is argued that inclusive and pluralistic education should promote 
human dignity, secularism, interreligious respect, and the recognition of African and Indigenous 
epistemologies as a constitutive part of national identity. It is concluded that the Brazilian public school 
system plays a central role in promoting a culture of peace, respect, and racial equality, with the 
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curriculum serving as a political instrument of resistance and re-existence in the face of structural racism 
and contemporary intolerances. 
 
Keywords: Cultural diversity. Religion. Anti-racist education. Decoloniality. Curriculum. 
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